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APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) Nº 5001659-60.2020.4.03.6103
RELATOR: Gab. 13 - DES. FED. MONICA NOBRE
APELANTE: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
APELADO: MAYEKAWA DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
Advogados do(a) APELADO: ANDERSON RIVAS DE ALMEIDA - SP196185-A, EDUARDO FERRAZ GUERRA - SP156379-A,
FELIPE NAIM EL ASSY - SP425721-A, JULIO HENRIQUE BATISTA - SP278356-A, ANDRE FELIPPE PEREIRA MARQUES -
SP305113-A, GRAZIELLA REGINA BARCALA PEIXOTO - SP188974-A
OUTROS PARTICIPANTES:
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APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) Nº 5001659-60.2020.4.03.6103
RELATOR: Gab. 13 - DES. FED. MONICA NOBRE
APELANTE: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL
EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS//SP, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS//SP
APELADO: MAYEKAWA DO BRASIL EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
Advogados do(a) APELADO: ANDERSON RIVAS DE ALMEIDA - SP196185-A, EDUARDO FERRAZ GUERRA - SP156379-A,
FELIPE NAIM EL ASSY - SP425721-A, JULIO HENRIQUE BATISTA - SP278356-A, ANDRE FELIPPE PEREIRA MARQUES -
SP305113-A, GRAZIELLA REGINA BARCALA PEIXOTO - SP188974-A
OUTROS PARTICIPANTES:
 
 

 
R E L A T Ó R I O
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Trata-se de remessa necessária e de apelação interposta pela União Federal em
face da r. decisão que, em sede de mandado de segurança, concedeu a ordem, para afastar a
aplicação da Solução de Consulta Interna COSIT 13/2018, no que tange ao valor de ICMS a ser
excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS.

Em suas razões de apelo, a União Federal requer que o ICMS excluir corresponda
ao montante a recolher e, se não isso, que seja reajustada a base de cálculo dos créditos das
referidas contribuições.

Com contrarrazões.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo regular prosseguimento do feito.

É o relatório.
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APELANTE: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM SAO JOSE DOS CAMPOS, UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL
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Advogados do(a) APELADO: ANDERSON RIVAS DE ALMEIDA - SP196185-A, EDUARDO FERRAZ GUERRA - SP156379-A,
FELIPE NAIM EL ASSY - SP425721-A, JULIO HENRIQUE BATISTA - SP278356-A, ANDRE FELIPPE PEREIRA MARQUES -
SP305113-A, GRAZIELLA REGINA BARCALA PEIXOTO - SP188974-A
OUTROS PARTICIPANTES:
 

 
V O T O

 
 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 574.706-PR, com repercussão geral reconheceu que o valor arrecadado a título
de ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte, dessa forma, não pode integrar a base
de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS:

Restou então consignado o Tema 069 nos seguintes termos: "O ICMS não compõe a
base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS".

Foi, então, editada a Solução de Consulta Interna Cosit n° 13, de 18 de outubro de
2018 que determinou que, para fins de cumprimento de decisões transitadas em julgado que
versem sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo de PIS/Cofins, deve ser excluída somente a
parcela do ICMS a ser pago em dinheiro em cada período de apuração.

Todavia, o valor do ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS/COFINS, nos
termos da jurisprudência deste Colendo Tribunal, com base na orientação firmada pela Suprema
Corte, onde a questão foi exaurida, tanto pelo prisma legal quanto pelo contábil, é o destacado na
nota fiscal, eis que deve ser excluído, do conceito de receita, todo o ICMS faturado e não o valor
devido após as deduções do imposto anteriormente cobrado, conforme se vislumbra no voto da
Rel. Min. Cármen Lúcia, litteris:

 

“(...) parte do valor do ICMS destacado na ‘fatura’ é aproveitado pelo contribuinte para
compensar com o montante do ICMS gerado na operação anterior, em algum momento,
ainda que não exatamente no mesmo, ele será recolhido e não constitui receita do
contribuinte, logo ainda que, contabilmente, seja escriturado, não guarda relação com a
definição constitucional de faturamento para fins de apuração da base de cálculo das
contribuições.

(...)

Toda essa digressão sobre a forma de apuração do ICMS devido pelo contribuinte
demonstra que o regime da não cumulatividade impõe concluir, embora se tenha a
escrituração da parcela ainda a se compensar do ICMS, todo ele, não se inclui na definição
de faturamento aproveitado por este Supremo Tribunal Federal, pelo que não pode ele
compor a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS.”
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Pelo mesmo motivo não merece acolhimento o pedido subsidiário da apelante para
que, caso seja excluído o ICMS da base de cálculo dos débitos de PIS e COFINS (quando
apurados sob a sistemática do regime não-cumulativo), o mesmo imposto também seja excluído
da base de cálculo dos créditos das contribuições, operando-se o reajustamento do crédito
escritural.

Ante o exposto,  nego provimento à remessa necessária e à apelação da União
Federal, consoante fundamentação.

É o voto.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E M E N T A

 

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO PIS E COFINS. EXCLUSÃO ICMS DESTACADO NA NOTA.
COSIT 13/2018. AFASTAMENTO. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO NÃO PROVIDAS.

- O Plenário STF, no julgamento do RE nº 574.706-PR, com repercussão geral reconheceu que o
valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte e não pode
integrar a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS.

- Restou então consignado o Tema 069: "O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência
do PIS e da COFINS

- A Solução de Consulta Interna Cosit n° 13/2018 determinou que, para fins de cumprimento de
decisões transitadas em julgado que versem sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo de
PIS/COFINS, deve ser excluída somente a parcela do ICMS a ser pago em dinheiro em cada
período de apuração.
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- Todavia, o  valor do ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS/COFINS, nos termos da
jurisprudência deste Colendo Tribunal, com base na orientação firmada pela Suprema Corte é o
destacado na nota fiscal.

- Pelo mesmo motivo não merece acolhimento o pedido subsidiário da apelante para que o ICMS
também seja excluído da base de cálculo dos créditos das contribuições.

- Remessa necessária e apelação não providas.

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Quarta Turma, à
unanimidade, decidiu negar provimento à remessa necessária e à apelação da União Federal, nos
termos do voto da Des. Fed. MÔNICA NOBRE (Relatora), com quem votaram os Des. Fed.
MARCELO SARAIVA e ANDRÉ NABARRETE., nos termos do relatório e voto que ficam fazendo
p a r t e  i n t e g r a n t e  d o  p r e s e n t e  j u l g a d o .
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